CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
CEP 99.155-000 - VILA MARIA - RS.

COMISSAO DE CONSTITUIGAO, JUSTICA, REDAGAO E CIDADANIA
COMISSAO DE FINANGAS E ORCAMENTO

Parecer conjunto das Comissdes acima indicadas ao Projeto de Lei n° 106/2017 —
Autoriza o Municipio a fazer doagdo de Lotes Urbanos a Familias residentes no
Fracionamento Municipio de Vila Maria .

Através do Projeto de Lei n° 106, de 22 de dezembro de 2017, o Poder Executivo
Municipal pretende autorizagdo para efetuar doagdo de 11(onze) lotes urbanos do
Fracionamento Municipio de Vila' Maria |, regularizando a situagdo de familias
beneficiadas com o Programa Habitacional de Apoio a Melhoria das Condi¢des de
Habitabilidade de Assentamentos Precarios, desenvolvido através de convénio firmado
com a Caixa Econémica Federal no ano de 2006.

O projeto foi encaminhado pelo Presidente da Camara Municipal de Vereadores
as Comissdes de Constituigdo, Justica, Redagdo e Cidadania e de Finangas e
Orgamento, para emissdo de parecer técnico nos termos do disposto no artigo 58 e 59,
inc. IV, do Regimento Interno desta Casa — Resolugéo n°® 02/99.

Em analise ao projeto de Lei n® 106/2017 verifica-se que a matéria esta elencada
entre as competéncias do Municipio, conforme art. 6°, inc. Ill, da Lei Organica de Vila
Maria. Além disso, a prépria Constituicdo Federal atribuiu aos Municipios a possibilidade
de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, inc. I), sendo que a alienagéo e
aquisicdo de bens iméveis depende necessariamente de autorizagdo legislativa,
conforme dispde o art. 30, inc., VI, da citada Lei Orgénica. Também no art. 54, inc. XXIlI,
ha mencgéo expressa de que a doagéo de bens publicos depende de prévia lei municipal
especifica. No caso em apreco, verifica-se que se trata de regularizacéo de propriedade,
ja que os imdveis objetos da doagéo ja séo utilizados pelas familias beneficiadas. A vista
disso, impde-se salientar que a Lei Orgéanica de Vila Maria, traz como um dos objetivos a
ser visado pelo Poder Publico a regularizacéo fundiaria e a facilitagdo ao acesso da
populagéo a habitacéo (artigos 89, 95 e 96).

Assim, tem-se que, no se refere aos aspectos constitucionais e legais, a matéria
esta em condigdes de ser submetida ao plenario, pois respeitados os requisitos relativos
a competéncia, iniciativa e legalidade. Além disso, a técnica legislativa e a redagéo
empregada estio adequadas, nos termos da Lei Complementar n° 95, de 1998.

Desta forma, ante a auséncia de irregularidade quanto ao aspecto legal e formal

o parecer é FAVORAVEL a aprovagéo do Projeto de Lei n.° 106/2017, cuja tramitacéo e
votacdo se dara nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Vila Maria — RS, 26 de dezembro de 2017.
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